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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

 

Artigo 17.º 

[…] 

1 -  Durante o ano de 2012 mantêm-se em vigor os artigos 19.º e 23.º, os nºs 1 a 7 e 11 a 

16 do artigo 24.º, e os artigos 25.º, 26.º, 28.º, 35.º, 40.º, 43.º, 45.º e os nºs 2 e 3 do 

162.º, todos da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 48/2011, 

de 26 de Agosto, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 -  […] 

3 -  […] 

4 -  […] 

5 - O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, alterada pelas Leis 

n.ºs 48/2011, de 26 de Agosto, e __/2011, de __ de Dezembro [PL 21/XII], não é 

impeditivo da prática dos actos necessários à obtenção de determinados graus ou títulos 

ou da realização da formação específica que sejam exigidos, durante a vigência do 

presente artigo, pela regulamentação específica das carreiras. 

6 – Quando a prática dos actos e ou a aquisição das habilitações ou da formação referidas 

no número anterior implicar, nos termos das disposições legais aplicáveis, alteração da 

remuneração devida ao trabalhador, esta alteração fica suspensa durante a vigência do 

presente artigo. 

7 – As alterações da remuneração a que se refere o número anterior que venham a 

ocorrer após a cessação de vigência do presente artigo não podem produzir efeitos 

reportados a data anterior àquela cessação. 

8 – O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, alterada pelas Leis 

n.ºs 48/2011, de 26 de Agosto, e __/2011, de __ de Dezembro [PL 21/XII], não se aplica 

para efeitos da conclusão, com aproveitamento, de estágio legalmente exigível para o 

ingresso nas carreiras não revistas a que se refere o artigo 35.º da mesma lei. 

9-  [anterior nº 5] 

10-  [anterior nº 6] 
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11- [anterior nº 7] 

12- Todas as entidades públicas, independentemente da respectiva natureza, 

institucional, associativa ou empresarial, do seu âmbito territorial, nacional, regional ou 

municipal, e do grau de independência ou autonomia, incluindo entidades reguladoras, de 

supervisão ou controlo, que, directamente ou por intermédio de terceiros, 

designadamente fundos de pensões, paguem quaisquer pensões, subvenções ou outras 

prestações pecuniárias da mesma natureza, de base ou complementares, são obrigadas a 

comunicar, mensalmente, à Caixa Geral de Aposentações, os montantes abonados por 

beneficiário.  

13- O incumprimento pontual do dever de comunicação estabelecido no número 

anterior constitui o dirigente máximo da entidade pública pessoal e solidariamente 

responsável, juntamente com o beneficiário, pelo reembolso à Caixa Geral de 

Aposentações das importâncias que esta venha a abonar indevidamente em 

consequência daquela omissão.  

14- - As pensões, subvenções e outras prestações pecuniárias de idêntica natureza, pagas 

a um único titular, são sujeitas a uma contribuição extraordinária de solidariedade, nos 

seguintes termos: 

a) 25% sobre o montante que exceda 12 vezes o valor do indexante dos apoios 

sociais (IAS) mas que não ultrapasse 18 vezes aquele valor; 

b) 50% sobre o montante que ultrapasse 18 vezes o IAS. 

15 - Anterior n.º 8. 

 

 

Palácio de São Bento, 21 de Novembro de 2011 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 
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